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1.1 RECEPÇÃO/ Procura espontânea 

A procura espontânea ocorre quando a família, o grupo ou o indivíduo busca o 

CRAS por iniciativa própria, manifestando o desejo de receber atendimento ou 

orientação. No primeiro contato, o técnico administrativo realiza uma verificação no 

Sistema de Registro Municipal – IDS Social para identificar se a pessoa já possui 

cadastro ativo. 

Caso não exista nenhum registro prévio, é realizado imediatamente o cadastro 

individual ou familiar, garantindo o acesso aos serviços, programas e benefícios 

socioassistenciais ofertados pelo CRAS. Esse procedimento assegura organização, 

agilidade e continuidade no atendimento, além de facilitar o acompanhamento das 

demandas apresentadas pelos usuários. 

 

1.2 Acesso por encaminhamento  

Os encaminhamentos realizados pela rede socioassistencial, pelos serviços das 

demais políticas públicas e/ou pelos órgãos que compõem o Sistema de Garantia de 

Direitos são recebidos pelo CRAS com o objetivo de assegurar o acolhimento, o 

cadastramento e o atendimento de indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade. 

No primeiro contato da família ou do indivíduo com a unidade, a equipe técnica 

realiza uma escuta qualificada, buscando compreender suas necessidades, dificuldades 

e expectativas, com foco na demanda principal apresentada. A partir disso, verifica-se 

se a família ou o indivíduo já possui cadastro no CRAS, bem como sua situação no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). 

O CadÚnico é um instrumento essencial de identificação e caracterização 

socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda. Sua finalidade é subsidiar a 

seleção de beneficiários e promover a integração entre diversos programas e políticas 

sociais do Governo Federal, garantindo que os recursos e serviços cheguem ao público 

que realmente necessita. 



  
 

 
 

 

Além disso, o CadÚnico configura-se como uma ferramenta estratégica para as 

equipes da Assistência Social, pois possibilita um diagnóstico mais preciso da realidade 

social das famílias, apoiando a implementação, planejamento e monitoramento dos 

serviços de proteção social ofertados pelo CRAS. 

 

1.3 Busca ativa  

A busca ativa constitui uma estratégia fundamental para o conhecimento 

aprofundado das condições de vida das famílias que residem no território de abrangência 

do CRAS. Por meio dessa ação, as equipes procuram localizar e estabelecer contato 

com famílias que, por diferentes motivos, não acessam espontaneamente os serviços 

socioassistenciais. Esse contato pode ocorrer através de visitas domiciliares, entrevistas 

previamente agendadas no CRAS ou outras formas de aproximação utilizadas pela 

equipe. 

Essa modalidade de acesso amplia o alcance da política de Assistência Social, 

garantindo que famílias em situação de maior vulnerabilidade — muitas vezes distantes 

dos serviços ou com dificuldades para buscá-los por iniciativa própria — sejam incluídas 

na rede de proteção social. A busca ativa possibilita identificar necessidades, orientar 

sobre direitos e encaminhar os usuários aos serviços, benefícios e programas 

socioassistenciais adequados. 

Para tanto, são consideradas prioritárias nas ações de busca ativa: 

a) Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda que, por algum 

motivo, não comparecem ao CRAS para acompanhamento; 

b) Famílias inscritas no Cadastro Único (CadÚnico) que ainda não foram incluídas 

nos programas de transferência de renda, mas que apresentam potencial 

elegibilidade ou necessitam de acompanhamento socioassistencial. 

 

 



  
 

 
 

 

2.0 Procedimentos  

No momento da chegada ao CRAS, a família ou o indivíduo apresenta sua 

solicitação e informa seu local de moradia, possibilitando à equipe organizar o 

atendimento. 

Quando a demanda não estiver relacionada aos serviços da Assistência Social, 

o usuário recebe orientações adequadas para o encaminhamento aos demais serviços 

públicos correspondentes. Ainda assim, é ofertada a possibilidade de acolhimento inicial 

pelo técnico do CRAS, garantindo uma escuta qualificada e apoio no direcionamento da 

demanda. 

Quando a demanda for pertinente aos serviços da Assistência Social, procede-

se à verificação da situação cadastral da família ou indivíduo no equipamento: 

Se a família já estiver cadastrada no CRAS, são atualizados os dados pessoais 

e de contato, como telefone e endereço, garantindo a continuidade e a qualidade do 

acompanhamento. 

Se a família não estiver cadastrada, realiza-se o preenchimento do Cadastro IDS 

Social, registrando as informações necessárias para o acesso aos serviços e benefícios 

socioassistenciais. 

Quando não houver possibilidade de cadastramento imediato, é agendada uma 

nova data para o cadastramento, preferencialmente alinhada ao dia do acolhimento pelo 

técnico de referência. Nos casos em que o usuário não tenha condições de retornar ao 

CRAS, pode ser agendada uma visita domiciliar, sendo informada a documentação 

necessária para a conclusão do processo. 

Após essa etapa, é realizado o agendamento para a Reunião de Acolhida / 

Acolhimento Coletivo, momento em que as famílias recebem informações sobre o 

funcionamento do CRAS, seus serviços, benefícios e formas de acompanhamento. 

Nos casos em que o usuário ou família já é cadastrada, atendida ou 

acompanhada pelo CRAS, e retorna ao equipamento conforme agendamento ou 

encaminhamento do técnico de referência, a equipe administrativa deve providenciar o 

Cadastro/Prontuário e comunicar imediatamente ao técnico responsável sobre a 

chegada do usuário, assegurando continuidade ao atendimento. 



  
 

 
 

 

2.1 Em situações emergenciais 

Nas situações de emergência trazidas pelo indivíduo ou família, é feito o 

acolhimento e realizados os encaminhamentos necessários, garantindo-lhes o acesso 

aos direitos sociais no menor tempo; 

Quanto ao cadastramento, são realizados os mesmos procedimentos citados 

acima, antes ou após o atendimento  

Executor: Acolhimento Emergencial: Técnico do CRAS 

                 Cadastramento: Auxiliar Administrativo 

 

 2.2 Metas  

As metas estabelecidas para o funcionamento do CRAS visam assegurar um 

atendimento qualificado e contínuo às famílias do território, garantindo o acesso aos 

serviços, benefícios e ações da Proteção Social Básica.  

É importante destacar que o CRAS é referência para aproximadamente 2.500 

famílias, o que reforça a necessidade de organização, acolhimento qualificado e 

atualização constante dos prontuários para assegurar um atendimento responsivo às 

demandas apresentadas. 

A seguir, detalham-se as principais metas definidas: 

a) Procura Espontânea – Cadastramento de 100% das pessoas que procuram o 

CRAS; todo indivíduo ou família que chega ao CRAS por iniciativa própria deve ser 

acolhido e ter seu cadastro realizado ou atualizado, garantindo sua inserção no sistema 

municipal de registro.  

b) Busca Ativa – Inclusão de 100% das famílias beneficiárias de Programas de 

Transferência de Renda;  As ações de busca ativa devem contemplar todas as famílias 

beneficiárias dos programas federais de transferência de renda, especialmente aquelas 

que não comparecem espontaneamente ao CRAS. 

O objetivo é garantir que nenhuma família com direito a acompanhamento 

socioassistencial permaneça desassistida, ampliando a proteção social e assegurando 



  
 

 
 

 

que elas recebam orientações, acompanhamento e acesso aos demais serviços 

ofertados. 

c) Acesso por Encaminhamento – Atendimento de 100% das pessoas 

encaminhadas pela Rede Intersetorial; Todas as pessoas e famílias encaminhadas ao 

CRAS pelos serviços da rede intersetorial — como saúde, educação, justiça, conselho 

tutelar, entre outros — devem ser atendidas em sua totalidade, respeitando os prazos 

legais e operacionais. O cumprimento dessa meta garante respostas rápidas e eficazes 

ao Sistema de Garantia de Direitos, favorecendo a articulação entre políticas públicas e 

fortalecendo o trabalho em rede para proteção e promoção dos direitos sociais. 

 

2.3 Instrumentos  

• Cadastro CRAS no sistema de registro IDS Social; 

• Formulário de encaminhamento e de contrarreferência; 

• Agenda; 

 

3. REUNIÃO DE ACOLHIDA/ATENDIMENTO COLETIVO  

A Reunião de Acolhida constitui numa estratégia essencial para a construção e 

o fortalecimento do vínculo entre o CRAS, as famílias e a comunidade. Trata-se de um 

espaço coletivo em que novos usuários — famílias, grupos ou indivíduos — recebem 

informações fundamentais para o acesso aos direitos socioassistenciais e aos serviços 

ofertados tanto pelo CRAS quanto pela rede socioassistencial. 

Esse momento privilegia a escuta coletiva, evitando a individualização das 

demandas e possibilitando a identificação de necessidades comuns entre os 

participantes. Assim, a reunião transforma-se em um espaço de fortalecimento das 

demandas coletivas, favorecendo a percepção de que muitos dos desafios vivenciados 

por uma família também são partilhados por outras famílias, contribuindo para o 

fortalecimento dos vínculos comunitários. 



  
 

 
 

 

Durante a reunião, é fundamental estabelecer um ambiente de acolhimento, 

empatia e confiança entre as famílias e a equipe do CRAS, deve garantir que todos se 

sintam à vontade para expor dúvidas, relatar situações e compreender melhor o papel 

da política de Assistência Social. 

Dessa forma, a Reunião de Acolhida consolida-se como um instrumento 

importante de aproximação, informação e inclusão das famílias no sistema 

socioassistencial, promovendo o acesso a direitos e o fortalecimento da autonomia 

social. 

3.1 Procedimentos 

 • As famílias cadastradas participam de reunião, na qual são tratados temas como 

cidadania, direitos, corresponsabilidade da comunidade, da família e do usuário. São 

abordadas questões legais que fundamentam a Assistência Social como política pública: 

Constituição Federal, Lei Orgânica da Assistência Social, Política Nacional de 

Assistência Social, entre outras. Os participantes são informados também sobre os 

serviços socioassistenciais existentes na comunidade, os grupos, ações e atividades 

ofertadas no CRAS e orientados sobre a possibilidade do acompanhamento familiar 

individualizado ou em grupo e construção do plano de acompanhamento familiar.  

Executores: Técnico do CRAS 

• É feito o agendamento para atendimento particularizado ou grupo de acompanhamento 

familiar, ainda são elaborados cronogramas de encontros.  

Executores: Técnico do CRAS e/ou Auxiliar Administrativo 

3.2 Meta  

*Reuniões mensais do PAIF no período da manhã, com duração de 1:30 hora, contando 

com até 30 participantes.  

* Inserção do público prioritário nas oficinas do SCFV. 

 



  
 

 
 

 

3.3 Recursos  

*Lista de presença para reunião  

* Material multimidia. 

*Material com conteúdo sobre: •Legislação na área de Assistência Social • Inclusão e 

proteção social • Matricialidade sociofamiliar • Função e abrangência do CRAS • 

Programas, projetos, benefícios e serviços da Rede Intersetorial • outros 

4. ATENDIMENTO PARTICULARIZADO 

 É um momento de escuta qualificada onde se procura acolher os anseios do 

indivíduo/família frente às suas necessidades pessoais, familiares e sociais, no sentido 

de resgatar sua condição de sujeito histórico. Entende-se que a escuta não acontece 

somente no momento da entrevista, mas em todo o processo de atendimento no CRAS. 

Essa forma de atuação proporciona: • Atenção digna com qualidade, agilidade, 

privacidade e objetividade • Criação e fortalecimento do vínculo entre os atores 

envolvidos • Reconhecimento das demandas implícitas e explícitas constatadas no 

processo, sem julgamento preconcebido acerca do assunto e com o(s) 

encaminhamento(s) adequado(s) Essa forma de atuação reconhece: • As 

particularidades e singularidades em todos os processos relacionais e sociais 

vivenciados pelos usuários da Assistência Social • A importância do acesso ao direito • 

A importância da participação para que a família seja protagonista na construção e 

reconstrução de sua história. É importante que a intervenção técnica seja adequada às 

experiências, situações e contextos vividos pelas famílias, este momento possibilita o 

olhar da integralidade do sujeito. 

4.1 Procedimentos  

• É feito o atendimento particularizado de cada usuário/família pelo técnico. Nesse 

momento é resgatado o cadastro já realizado, são prestadas informações e realizados 

encaminhamentos necessários (Cadastrador CADÚnico, Téc, Referência de Benefícios, 

SCFV, Grupos de Acompanhamento Familiar e/ou outros). Todas as informações e 

encaminhamentos devem ser registrados no sistema de registro IDS social; 



  
 

 
 

 

Executor: Técnicos de referência e Auxiliar Administrativo; 

4.2 Meta  

•  Atingir 100% da demanda. 

 

4.3 Fluxo de Atendimento 

 

 


